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NOTA JURÍDICA

I - RELATÓRIO
 

Trata-se de recurso administrativo (fls.46/55) apresentado por Siderúrgica Mat Prima Ltda contra decisão de indeferimento do Diretor de Monitoramento e Fiscalização Ambiental acerca do Auto de Infração nº 082603-2/A, de 07/03/07. 


A lavratura descreve a seguinte ocorrência “transportar 4.698,26 m³ de carvão vegetal nativo referente ao processo 080900181/03 com a autorização para exploração florestal vencida, ou seja, sem prova de origem”. (fls.27/28).


Concluiu-se pelo enquadramento no art. 95, V, do Decreto nº 44309/06
. Em razão disso, foi-lhe aplicada multa no valor de R$ 328.878,20 (trezentos e vinte e oito mil reais, oitocentos e setenta e oito reais e vinte centavos).
Apresentada defesa, foram alegados ausência de informações essenciais à identificação da apuração do débito e cerceamento de defesa; e enquadramento legal indevido, porquanto a tipificação correta seria a contida no art. 95, XV, ‘a’, do Decreto nº 44309/06
 (fls.02/16).


Por sua vez, a CORAD concluiu que, in verbis (fls.39/40): 

“os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório em nenhum momento foram desrespeitados, vez que os procedimentos administrativos para apuração de falta administrativa ao meio ambiente esta regulado pelo art. 32 do Decreto 44309/2006 que regulamentou a Lei nº 15972/2006 que assim dispõe:

...

Agiu a autoridade autuante conforme a legislação e sob a égide dos princípios do Direito Administrativo. Está presente no auto o artigo da lei infringido, bem como a descrição da ocorrência e a penalidade correspondente, conforme determina o art. 32 e incisos do Decreto nº 44309/2006.

O campo “‘embasamento legal” do auto de infração está em consonância com o campo “descrição da infração” – art. 95, incisos V do Decreto nº 44309/2006.

As exigências do art. 28 do Decreto nº 44309/2006 foram observados pelo agente autuante quando da lavratura do auto de infração, ou seja, desmate considerado ilegal causa sérios danos ao meio ambiente, a empresa recorrente já foi autuada pelo IEF várias vezes, e é ela grande conhecedora das leis e normas que regem as atividades de meio ambiente no Estado de Minas Gerais.

O mérito o produto foi considerado em prova de origem, vez que a Autorização para Exploração Florestal que o acobertava estava vencida, e produto comercializado com autorização vencida não se pode determinar a sua origem.

Quanto ao valor da penalidade foi o mesmo calculado com base no volume apurado nos Relatórios de Prestação de Contas apresentados pela empresa ao IEF, estando dentro dos parâmetros estabelecidos no diploma legal.”


Ato contínuo, o Diretor de Monitoramento e Fiscalização Ambiental homologou o parecer (fl.41) com o consequente indeferimento da defesa mantendo a penalidade em R$ 328.878,20 (trezentos e vinte e oito mil reais, oitocentos e setenta e oito reais e vinte centavos). 


Após a comunicação respectiva (fl.42), o autuado apresentou recurso administrativo em 23/01/08, alegando nulidade da decisão por falta de motivação; valor abusivo da multa; falta de embasamento legal em decorrência de a multa aplicada estar baseada em Decreto; irretroatividade das normas para punir; falta de competência legal do fiscal autuante; e que a comprovação de origem ocorre com a Nota Fiscal e a Guia de Controle Ambiental – GCA e não a Autorização para Exploração Florestal – APEF, bem como o art. 14 da Portaria IEF 191/2005 quanto ao prazo de vigência da APEF e necessidade de Laudo técnico no encerramento (fls.46/55).

 
Ao final, “requer como condição de validade do auto de infração e de sua ampla defesa, que seja colocada à sua disposição, este laudo técnico feito, tudo para que possa exercer seu amplo direito de defesa definido no artigo 59 da Lei 14309/2002” e solicita o cancelamento do auto de infração, em razão das preliminares arguidas e razões fáticas sustentadas. 
II – FUNDAMENTAÇÃO:


Vieram os autos para análise jurídica em decorrência da deliberação ocorrida na 29ª reunião do Conselho de Administração do Instituto Estadual de Florestas, em que diante da constatação de pendência de julgamento de mais de 9000 (nove mil) recursos administrativos pelo órgão colegiado, a Advocacia Geral do Estado prontamente disponibilizou dois Procuradores do Estado para apoiar a autarquia ambiental no sentido de alcançar a definitiva solução da pendência.   
1) Pressupostos da análise


Antes de adentrar no ponto principal, deve ser destacado que a análise desta Procuradoria é exclusivamente jurídica. Com efeito, a matéria perpassa por elementos técnicos, sobre os quais não será emitida opinião a respeito. 
2) Da Tempestividade


Tendo em vista a comunicação para apresentação do recurso em 30 (trinta) dias ter sido publicada em 27/12/07, o recurso é tempestivo, porquanto apresentado em 23/01/08, quando o prazo fatal seria 28/01/08 (segunda-feira). 

3) 
Dos Princípios envolvidos e sua força normativa

Em matéria ambiental, quatro grandes princípios vêm à tona: o princípio da precaução, o princípio da prevenção, o princípio do poluidor pagador e o princípio da atuação estatal obrigatória. 


Segundo o princípio da prevenção, incumbe ao Poder Público o dever de agir para evitar o dano ambiental quando se sabe que, não tomando certa providência, este irá ocorrer, sob pena, inclusive, de responsabilização do Estado. Por outro lado, o princípio da precaução envolve incerteza quanto à possibilidade do dano, mas, diante da possibilidade, certas medidas devem ser tomadas por prudência, de modo a ser garantida a proteção ao meio ambiente, a partir de um juízo de verossimilhança
.

Desses dois grandes princípios, e especialmente do princípio da precaução, deriva um outro princípio que possui caráter hermenêutico – o princípio in dubio pro natura. Por este princípio, nos casos em que haja dúvida acerca de interpretação de determinada norma ambiental, deve prevalecer aquela que seja mais favorável ao meio ambiente. É esse o posicionamento do STJ:
A legislação de amparo dos sujeitos vulneráveis e dos interesses difusos e coletivos deve ser interpretada da maneira que lhes seja mais favorável e melhor possa viabilizar, no plano da eficácia, a prestação jurisdicional e a ratio essendi da norma. A hermenêutica jurídico-ambiental rege-se pelo princípio in dubio pro natura (STJ - REsp: 1198727 MG 2010/0111349-9, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 14/08/2012, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 09/05/2013).

Quanto ao princípio do poluidor-pagador, este consiste em obrigar o poluidor a arcar com os custos da reparação do dano por ele causado ao meio ambiente. Saliente-se sua previsão expressa na ECO-92 (Princípio nº 16), na Lei nº 6938/91 (art. 4º, VII) e Constituição Federal de 1988 (art. 225, §2º)
.

Já em relação ao princípio da atuação estatal obrigatória, saliente-se que também está ancorado no art. 225 da CF, enfatizando o caráter público da necessidade de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, enquadrando as normas ambientais como de ordem pública a serem observadas obrigatoriamente por todos, não podendo a Administração Pública omitir-se de adotar as medidas de sua competência para proteger o meio ambiente, sob pena de responsabilidade civil por omissão e criminal por prevaricação. Consequentemente, constatada a atuação irregular do particular em detrimento do meio ambiente, a atuação do Poder Público é medida que se impõe.


Dito isso, cumpre ressaltar o neoconstitucionalismo atual, que tem entre seus preceitos a força normativa da Constituição e a elevação dos princípios ao status de norma jurídica, além da difusão dos direitos fundamentais.


A propósito, o art. 225 da CF/88 é expresso em prever que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. A Carta Magna também prevê em seu art. 225, VII a proteção da “fauna e flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”.  


Com efeito, o meio ambiente já apresentava status de direito fundamental do ser humano desde a Declaração de Estocolmo de 1972, conforme estabelecido no seu Princípio de nº 1
.

Desta feita, frise-se a natureza de direito fundamental do meio ambiente, bem como que os princípios ambientais mencionados são de importância salutar e imprescindível na análise da conduta ora degradadora do meio ambiente. Além disso, a Constituição é expressa no sentido de responsabilizar em todas as esferas (dentre elas a administrativa em análise) os poluidores ambientais, todos com força normativa.


Portanto, uma vez constatado pelos agentes ambientais a ocorrência fática de infração administrativa decorrente de transporte de carvão vegetal nativo referente ao processo 080900181/03 com a Autorização para exploração Florestal vencida, ou seja, sem prova de origem, a conduta merece a reprimenda respectiva.

4) 

Da ausência de nulidade da decisão – motivação existente - possibilidade de motivação aliunde 

A alegação de que inexiste motivação no indeferimento não merece prosperar, senão vejamos:


O indeferimento narrou expressamente que acolhia o parecer do relator (fl.41), o que afasta a alegação de que não houve motivação do ato do Diretor de Monitoramento e Fiscalização Ambiental.


Com efeito, o parecer enfrentou todas as alegações defensivas do ora recorrente às fls. 38/40.


A propósito, cumpre salientar a possibilidade de utilização da motivação aliunde ou per relationem que ocorre quando a administração remete sua fundamentação a outro ato, como por exemplo, o parecer ou informações prestadas anteriormente.


A motivação aliunde é amplamente aceita na jurisprudência, sendo o atual posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, ipisis literis:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 619 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Inexistindo omissão no acórdão embargado, mostra-se incabível o acolhimento dos presentes embargos de declaração, porquanto ausentes os requisitos do art. 619 do CPP. 2. Ao manter e reproduzir os fundamentos da decisão agravada, o acórdão proferido no julgamento do agravo regimental incorporou em si o suporte argumentativo explanado no provimento monocrático, que passa a compor a sua motivação, por se tratar de fundamentação per relationem, admitida pela jurisprudência desta Corte. Precedentes. 3. Embargos de declaração rejeitados. 
(STJ - EDcl no AgRg no AREsp: 308366 MG 2013/0089854-0, Relator: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 17/09/2013, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/09/2013) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ACLARATÓRIOS. AÇÃO CAUTELAR DEPRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. É legítima a adoção da técnica de fundamentação referencial (per relationem), utilizada quando há expressa alusão a decisum anterior ou parecer do Ministério Público, incorporando, formalmente, tais manifestações ao ato jurisdicional. (REsp 1263045/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 05/03/2012) 2. A via dos embargos de declaração não se prestam para promovernova discussão da causa, mormente quando não houver sido suscitado, objetivamente, nenhum vício que, acaso existente, possa inviabilizara compreensão do julgado embargado.3. Ademais disso, no caso em concreto, o acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, conforme se pode verificar às fls 366/368 dos autos.4. Embargos de declaração rejeitados.
(STJ, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 05/02/2013, T2 - SEGUNDA TURMA)


Ademais, a própria alegação recursal genérica de que não houve motivação por falta de enfrentamento dos argumentos defensivos fica fragilizada pela inexistência de indicação expressa pelo recorrente de qual o argumento que teria sido abandonado pela decisão administrativa, sem qualquer delimitação da suposta omissão. Consequentemente, ou não existe omissão na decisão, ou resta configurada a inépcia recursal por falta de indicação do objeto de recurso e do consequente interesse de agir.


Dessa forma, não há nulidade na decisão de indeferimento, porquanto adotada a motivação aliunde de aceitação pacífica no Tribunal da Cidadania.

5) 
Da ausência de abusividade no valor da multa

O ora recorrente foi autuado em decorrência de exploração de carvão vegetal nativo com a Autorização para Exploração Florestal vencida, ou seja, sem prova de origem. 

Alega o recorrente que não há como prosperar o valor da multa arbitrado, tendo em vista o enquadramento indevido no inciso V e não no inciso XV, do art. 95, Decreto nº 44309/06.


Contudo, consoante apontado nas razões do indeferimento, “produto comercializado com autorização vencida não se pode determinar a sua origem” (fl.40).


Com efeito, o documento juntado à fl. 29 confirma que a APEF estava vencida. 


Na mesma seara, o próprio recorrente reconhece tanto na peça defensiva de 1ª instância, quanto em seu recurso que a APEF estava vencida (fls.12; 15, 47, 48, 52, 54 e 55).

Nessa esteira, o recorrente não apresentou nenhuma documentação que comprovasse a prova de origem do carvão vegetal ou que acobertasse sua conduta (que pudesse afastar a presunção de veracidade de que gozam os atos administrativos), restringindo-se a alegar o suposto equívoco da autoridade ambiental.


Ao contrário, consta dos autos não só o Auto de Infração narrando a conduta infracional (fls.27/28), como também a própria APEF vencida (fl.29), que confirma a alegação dos agentes ambientais.


Por sua vez, o agente ambiental obedeceu aos limites legais no exercício do seu poder de polícia, não extrapolando dos valores indicados no art. 95, V, do Decreto 44309/06.


A propósito, cumpre salientar os atributos do poder de polícia e dos atos administrativos, senão vejamos:


 Os atos que foram impugnados pelo autuado foram praticados pelo Instituto Estadual de Florestas no exercício do seu poder de polícia ambiental. 


Trata-se de uma espécie de ato administrativo, considerando que é uma manifestação de vontade da Administração visando a dar cumprimento a uma norma legal. Sobre o conceito de ato Administrativo, valho-me da obra de Alexandra Mazza, que cita vários autores:

A legislação brasileira não conceitua ato administrativo. Por isso, os doutrinadores apresentam diferentes definições. 

Celso Antônio Bandeira de Mello: declaração do Estado, ou de quem lhe faça às vezes, no exercício de prerrogativas públicas, manifestada mediante providências jurídicas complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgãos jurisdicionais. 

Hely Lopes Meirelles: “toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “declaração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário. 

José dos Santos Carvalho Filho: “a exteriorização da vontade dos agentes da Administração Pública ou de seus delegatários, nesse condição, que, sob regime de direito público, vise à produção de efeitos jurídicos com o fim de atender ao interesse público.
  


Em arremate, o autor conceitua:
(...) podemos definir o ato administrativo como toda manifestação expedida no exercício da função administrativa, com caráter infralegal, consistente na função de comandos complementares à lei, com a finalidade de produzir efeitos jurídicos.
  



Quanto ao poder de polícia, entende-se pela presença de três atributos principais, quais sejam a coercibilidade, a autoexecutoriedade e a discricionariedade. A autoexecutoriedade consiste na faculdade atribuída à Administração de impor diretamente as medidas ou sanções de polícia administrativa necessárias à repressão da atividade lesiva ao interesse coletivo que ela pretende coibir, independentemente de prévia autorização do Poder Judiciário.


O conceito de poder de polícia consta expressamente no art. 78, do Código Tributário Nacional abaixo transcrito:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interêsse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de intêresse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivo.


Acerca do poder de polícia, o ilustre Hely Lopes Meirelles ensina que:

A razão do poder de polícia é o interesse social e o seu fundamento está na supremacia geral que o Estado exerce em seu território sobre todas as pessoas, bens e atividades, supremacia que se revela nos mandamentos constitucionais e nas normas de ordem pública, que a cada passo opõem condicionamentos e restrições aos direitos individuais em favor da coletividade, incumbindo ao Poder Público o seu policiamento administrativo.


Nessa seara, cumpre frisar os requisitos relacionados ao Auto de Infração previstos no art. 59 da Lei nº 14309/02 e art. 32 do Decreto nº 44309/06:

Art. 59 – As infrações a esta lei são objeto de auto de infração, com a indicação do fato, do seu enquadramento legal, da penalidade e do prazo para oferecimento de defesa, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório.

Art. 32. Verificada a ocorrência de infração à legislação ambiental ou de recursos hídricos, será lavrado auto de infração, em 3 (três) vias, destinando-se a primeira ao autuado e as demais à formação de processo administrativo, devendo o instrumento conter:

I - nome do autuado, com o respectivo endereço;

II - o fato constitutivo da infração;

III - a disposição legal ou regulamentar em que fundamenta a autuação;

IV - as circunstâncias agravantes e atenuantes;

V - a reincidência;

VI - aplicação das penas;

VII - o prazo para pagamento ou defesa;

VIII - local, data e hora da autuação;

IX - a identificação e assinatura do servidor credenciado responsável pela autuação;

X - assinatura do infrator ou de seu preposto, sempre que possível, valendo esta como notificação.


Ante ao exposto, considerando que o autuado não se desincumbiu de seu ônus probatório, bem como após o exercício do poder de polícia ambiental pelos agentes ambientais em retaliação à conduta do autuado, sem prejuízo da obediência aos requisitos legais para lançamento (art. 59 da Lei nº 14309/02 e art. 32 do Decreto nº 44309/06), não há qualquer vício de legalidade no Auto de Infração que implique em nulidade da autuação.    
6) 
 
Da inovação recursal – preclusão consumativa

Consoante reconhecido pelo próprio recorrente, os demais argumentos apresentados são inaugurais e inéditos em sede recursal, ocasião em que, inclusive, inseriu como item “preliminar”, assim descrevendo-o (fl.48):

“Não bastasse o que já foi exposto em primeira instância, que teve análise por vezes superficial e em outras sem qualquer referência, a autuação retro mencionada careceu de vários outros elementos que devem ser observados no julgamento de 2ª instância, como demonstrado a seguir.”

 

A propósito, o Código de Processo Civil prevê em seu art. 348 que “Há confissão, quando a parte admite a verdade de um fato, contrário ao seu interesse e favorável ao adversário. A confissão é judicial ou extrajudicial”.


Com efeito, nada foi argumentado em 1ª instância acerca de falta de embasamento legal, irretroatividade das normas para punir, falta de competência legal do fiscal autuante e acerca da comprovação de origem ocorre com a Nota Fiscal e a Guia de Controle Ambiental – GCA e não a Autorização para Exploração Florestal – APEF, bem como o art. 14 da Portaria IEF 191/2005 quanto ao prazo de vigência da APEF e necessidade de Laudo técnico no encerramento. 

Nesse contexto, embora seja garantia constitucional a apresentação de recursos à instância superior (art. 5º, LV, da CF/88), certo é que o Superior Tribunal de Justiça combate o instituto da inovação recursal (qual seja o apontamento inédito em grau recursal que não foi levantado na instância inferior como argumento defensivo), senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. A apresentação de fundamento apenas em agravo regimental caracteriza-se inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso em razão da preclusão consumativa. Agravo regimental improvido.

(STJ - AgRg no REsp: 1422014 SP 2013/0391430-2, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 11/03/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/03/2014)


É esse, também, o entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

DANOS MORAIS - INCLUSÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES - INOVAÇÃO RECURSAL. Sendo vedada a inovação recursal e em respeito ao duplo grau de jurisdição, não é cabível a apreciação por este tribunal de matéria não suscitada anteriormente e sequer apreciada pelo Magistrado sentenciante. (TJ-MG - AC: 10290130031070001 MG , Relator: Estevão Lucchesi, Data de Julgamento: 06/08/2015, Câmaras Cíveis / 14ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 14/08/2015)


Com efeito, o autuado deixou de indicar essa argumentação em sua defesa administrativa, o que atrai a ocorrência da preclusão consumativa, que consiste na perda de uma oportunidade processual por já ter praticado o ato anteriormente. Tendo em vista a prática do ato processual defensivo limitado àquelas teses não pode o autuado inaugurar novas questões que não foram analisadas inicialmente, sob pena de supressão de instância. 


A garantia do duplo grau para análise dos argumentos do autuado não lhe permite inovar argumentação e teses somente no recurso, seja para evitar a supressão de instância, seja pela ocorrência da preclusão consumativa, motivo pelo qual não merece conhecimento a argumentação inédita.  
7) 
Da previsão legal da infração – da ausência de retroatividade das leis – da competência legal para autuação – da ausência de provas


Acaso a autoridade julgadora entenda por enfrentar os argumentos inéditos em grau de recurso, em detrimento da inovação recursal e preclusão consumativa narrada no item anterior, igualmente não merece procedência o recurso, senão vejamos.


A narrativa de que a infração está prevista unicamente em Decreto não se sustenta, na medida em que tal diploma normativo apenas regulamentou as Leis nº nº 7.772, de 8 de setembro de 1980, nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, nº 14.181, de 17 de janeiro de 2002, nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, e nº 14.309, de 19 de junho de 2002
. A propósito, saliente-se a previsão expressa do item ‘5’ da Lei nº 14309/02 então em vigor, in verbis:
Utilizar, receber, beneficiar, consumir, transportar, comercializar, armazenar, embalar produtos e subprodutos da flora nativa, sem prova de origem.


Igualmente, a tese de que houve retroatividade para punir não tem fundamento, porquanto a multa foi aplicada em 07/03/07 (fl.27), quando já estava em vigor o Decreto nº 44309/06, de 05/06/06.


A contrariu sensu, entender que deveria aplicar-se legislação anterior equivale a confessar a prática reiterada de infrações ambientais, inclusive, antes da publicação do Decreto em tela.   


Nesse contexto, perceba-se que o Decreto nº 44309/06 entrou em vigor na data de sua publicação, consoante previsão expressa do seu art. 107, o que confirma a fragilidade do argumento recursal.


Quanto à competência para autuação, consta que a lavratura foi providenciada pelo Analista Ambiental Rodrigo Novais de Cachaldora, devidamente identificado como agente ambiental do IEF, em obediência aos preceitos do art. 32, IX e art. 28, caput, a seguir transcritos:

Art. 32. Verificada a ocorrência de infração à legislação ambiental ou de recursos hídricos, será lavrado auto de infração, em 3 (três) vias, destinando-se a primeira ao autuado e as demais à formação de processo administrativo, devendo o instrumento conter:

... 

IX - a identificação e assinatura do servidor credenciado responsável pela autuação;

Art. 28. A fiscalização e a aplicação de sanções por infração às normas contidas nas Leis nº 7.772, de 1980, nº 14.309, de 2002, nº14.181, de 2002 e nº 13.199, de 1999 serão exercidas, no âmbito de suas respectivas competências, pela SEMAD, pela FEAM, pelo IEF e pelo IGAM.  


Por derradeiro, a alegação de que a comprovação de origem é efetivada mediante Nota Fiscal e/ou Guia de Controle Ambiental igualmente não merece prosperar: a uma, porque se trata de inovação recursal; a duas, porque não foi juntada qualquer documentação nesse sentido que comprovasse a origem do carvão flagrado pela autoridade ambiental, esta que, diga-se, possui presunção de veracidade.


Nesse sentido, transcreve-se a atual jurisprudência do TJMG:

Mandado de segurança - fiscalização de trânsito - embriaguez ao volante - constatação - meios legais - autuação - legalidade do ato administrativo - desconstituição - ônus do impetrante - prova pré-constituída - ausência - segurança denegada - apelação à qual se nega provimento. 1 - O direito líquido e certo é aquele que possa ser comprovado de plano, ou seja, independe de dilação probatória em Juízo, dado que a coleta de prova é incompatível com o rito do mandado de segurança. 2 - Os atos administrativos são dotados de presunção de legalidade e veracidade, o que impõe a inversão do ônus da prova, de modo que aquele que alega a ilegitimidade deve comprová-la perante o Judiciário. 3 - Inexistente nos autos do mandado de segurança prova pré-constituída da ausência de embriaguez ao volante no momento da fiscalização, prevalece o ato administrativo impugnado, notadamente quando observada a legislação de regência da espécie (art. 277, §§ 2º e 3º do CTB).

(TJ-MG - AC: 10024121276315002 MG , Relator: Marcelo Rodrigues, Data de Julgamento: 22/04/2014, Câmaras Cíveis / 2ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 07/05/2014)


Ademais, em acréscimo à presunção de veracidade do ato administrativo, foi juntada a própria APEF à fl. 29, comprovando seu vencimento em 12/11/04.


A esse respeito, o indeferimento ao recurso é medida que se impõe, conforme já havia sido, inclusive, mencionado em parecer anterior (fls.57/58). 
III – CONCLUSÃO

Diante dos fundamentos jurídicos acima, opino pela inadmissibilidade do recurso, tendo em vista a improcedência da argumentação e inovação recursal, com a consequente manutenção da decisão do Diretor de Monitoramento e Fiscalização Ambiental do IEF quanto ao AI nº 082603-2/A, smj.

À consideração.

Belo Horizonte, 11 de Novembro de 2015.

THIAGO VASCONCELLOS JESUS

Procurador do Estado

MASP nº 1327155-6 – OAB/MG nº 143516

� Art. 95. São consideradas infrações graves por descumprimento das normas previstas pela Lei nº 14.309, de 2002:


...


V - utilizar, receber, beneficiar, consumir, transportar, comercializar, armazenar, embalar produtos e subprodutos da flora nativa sem prova de origem - Pena: multa simples, calculada de R$70,00 (setenta reais) a R$140,00 (cento e quarenta reais) por m3/mdc/st/Kg/Um; ou multa simples, calculada de R$70,00 (setenta reais) a R$140,00 (cento e quarenta reais) por m3/mdc/st/Kg/Un e embargo das atividades; e, quando for o caso, apreensão dos instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;


� XV - utilizar documento de controle ou autorização expedida pelo órgão competente:


a) de forma indevida, preenchido indevidamente, rasurado ou com prazo vencido - Pena: multa simples, calculada de R$100,00 (cem reais) a R$500,00 (quinhentos reais) por documento, autorização ou lote e apreensão do produto/documento;


� FREITAS, Juarez. Sustentabilidade– Direito ao Futuro. 2ª ed., Belo Horizonte: Fórum, 2001, pp. 284/285.


� Princípio n. 16: As autoridades nacionais devem esforçar-se para promover a internalização dos custos de proteção do meio ambiente e o uso dos instrumentos econômicos, levando-se em conta o conceito de que o poluidor deve, em princípio, assumir o custo da poluição, tendo em vista o interesse público, sem desvirtuar o comércio e os investimentos internacionais.


Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:


...


VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.





§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.


� "O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequada em um meio, cuja qualidade lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar, e tem a solene obrigação de proteger e melhorar esse meio para as gerações presentes e futuras".


� MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 171. 


� Idem, pp. 171/172.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 35ª ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2009, p. 135.�


� Disponível em � HYPERLINK "https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=DEC&num=44309&comp=&ano=2006&texto=consolidado" �https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=DEC&num=44309&comp=&ano=2006&texto=consolidado�, consulta em 11/11/15.
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